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Vereadora Renata Assirati participa de solenidade 
no Tiro de Guerra 02-018 de Jaboticabal 

Aconteceu na tarde da 
última quinta-feira, dia 
14, uma solenidade do 
Tiro de Guerra 02-018 
de Jaboticabal, da qual 
recebeu a visita do Ge-
neral de Exército Pedro 
Celso Coelho Montene-
gro - Comandante Mili-
tar do Sudeste. Junto a 
ele, também esteve pre-
sente o General Almeida 
e outras importantes 
autoridades militares, 
que foram recepcio-
nados pelo Subtenente 
Rodrigo Heck, instrutor 
chefe do TG 02-018. 

Além das autorida-
des militares, o prefeito 
Prof. Emerson Camar-
go, junto ao presidente 
da Câmara Municipal 
de Jaboticabal, Ronaldo 
Perucci e vereadores 
da Casa, acompanha-
ram toda a solenidade, 

que contou com a parti-
cipação dos atiradores 
e todo o protocolo da 
cerimônia.  Estiveram 
presentes também, re-
presentantes de institui-
ções do município. 

“Foi muito importante 
participar deste evento 
que contou com a visita 
de generais e autorida-
des militares. Tenho um 
carinho e uma atenção 
especial pelos atira-
dores, graças a uma 
indicação de minha au-
toria, vereadora Rena-
ta Assirati, o executivo 
disponibiliza uma bolsa 
atirador mensal. É mui-
to importante quando 
todos abraçam a mes-
ma causa”, fi naliza Re-
nata Assirati, que deu 
boas-vindas aos visi-
tantes militares no mu-
nicípio.

Flexibilização de recuo frontal gera debate sobre o 
futuro do desenvolvimento urbano em Jaboticabal

A Câmara Municipal 
de Jaboticabal foi pal-
co, na noite de terça-
-feira (12.ago.25), de 
uma audiência pública 
para discutir um proje-
to de lei complementar 
em tramitação na Casa 
de Leis que, na prática, 
foca na flexibilização 
do recuo frontal para 
edificações de todos os 
bairros da cidade.

O debate foi aberto 
pelo presidente da Co-
missão do Plano Dire-
tor, vereador Samuel 
Cunha (PODEMOS), que 
promoveu a audiência. 
Em pauta, o Substitu-
tivo nº 1 ao Projeto de 
Lei Complementar nº 
2/2025, ambos de au-
toria do vereador Man-
di Serralheiro (AVANTE), 
que tem como principal 
ponto a possibilidade de 

recuo frontal faculta-
tivo para construções 
de uso exclusivamente 
comercial ou industrial. 
O objetivo, segundo 
Mandi, é a desburocra-
tização e o estímulo ao 
desenvolvimento eco-
nômico.

Modernização da lei e 
impacto econômico

Atualmente, a legisla-
ção em vigor (Lei Com-
plementar 86/2007) 
exige um recuo frontal 
obrigatório para todas 
as edificações, com va-
riações de acordo com 
a zona de cada bairro. 
Em zonas mistas (ZM), 
por exemplo, o recuo 
mínimo frontal é de 
três metros, enquanto 
em zonas de corredo-
res comerciais (ZCC1 e 
ZCC2) e industriais (ZI) 
o espaço chega a cin-
co metros. Com a nova 

proposta, o proprietá-
rio do imóvel comercial 
ou industrial passa-
ria a ter a autonomia 
para decidir se mantém 
ou não o recuo na sua 
construção.

A flexibilização tam-
bém se estende a cons-
truções residenciais, 
permitindo que o recuo 
frontal seja facultati-
vo desde que o espaço 
seja utilizado exclusiva-
mente para garagem ou 
abrigo de veículos.

Para Mandi, a legis-
lação atual limita o uso 
total da área do terreno 
e dificulta o estaciona-
mento em guias rebai-
xadas. "Eu sou a favor 
do comércio de Jaboti-
cabal andar pra frente! 
Não quero que vire uma 
cidade dormitório", de-

fendeu Mandi.

A proposta, no entan-
to, não altera a obriga-
toriedade de largura 
mínima das calçadas, 
condições de seguran-
ça, iluminação natural e 
acessibilidade, que con-
tinuam sendo de cum-
primento obrigatório. 
Os recuos laterais e de 
fundo também seguem 
sendo obrigatórios.

A apresentação, con-
duzida pelo assessor de 
gabinete Thiago Godoy, 
contou com a participa-
ção de vereadores, re-
presentantes de classe 
e munícipes. Repre-
sentando a Associação 
Comercial, Industrial e 
Agronegócios de Jabo-
ticabal (ACIAJA), Nelson 
Pretti classificou a alte-
ração como um avanço 
necessário e urgente, 
mas sugeriu que a fle-
xibilização se estenda 
também aos recuos la-
terais e de fundo, a fim 
de evitar construções 
irregulares na tentativa 
de melhor aproveitar a 
área por parte dos pro-
prietários.

Enoch Rezende Sobri-
nho corroborou a ideia 
de que a lei de uso do 
solo de Jaboticabal é 
"arcaica" e precisa ser 
modernizada, aponta-
mento também a ne-
cessidade de se impul-
sionar a expansão do 

centro para bairros ad-
jacentes. Já o secretá-
rio de Indústria, Comér-
cio e Turismo, Lucas 
Ramos, parabenizou 
a iniciativa do projeto, 
destacando que a maio-
ria das empresas de Ja-
boticabal são de peque-
no e médio porte [cerca 
de 80%] e que a desbu-
rocratização é funda-
mental para o desen-
volvimento.  "Parabéns 
por incluir os bairros 
[no projeto]. Nós preci-
samos de emprego, de 
renda. A gente precisa 
olhar pra frente. A ci-
dade cresceu e as leis 
são antigas. Essa [pro-
posta] coloca Jabotica-
bal em outro patamar", 
opinou Ramos.

Entretanto, uma pre-
ocupação foi levanta-
da por um munícipe 
presente, Márcio Au-
gelli, que alertou para 
o possível impacto na 
mobilidade urbana, es-
pecialmente em bair-
ros fora do centro. A 
fl exibilização do recuo 
frontal poderia au-
mentar a demanda por 
estacionamentos nas 
vias públicas, gerando 
transtornos em áreas já 
saturadas. Para Augelli, 
há necessidade de es-
tudos e adequações na 
área de mobilidade para 
mitigar esses efeitos.

O vereador Pepa Ser-
vidone (PSD) chegou a 

sugerir alterações ao 
texto, como a inclusão 
do recuo frontal facul-
tativo para edificações 
residenciais indepen-
dentemente da utiliza-
ção para garagem ou 
não. Em contrapartida, 
a vereadora Renata As-
sirati (PODEMOS) suge-
riu manter o texto atu-
al do substitutivo para 
agilizar a votação, en-
quanto as futuras alte-
rações no plano diretor 
poderiam ser melhor 
estudadas e debatidas 
posteriormente.

O vereador Samuel 
Cunha, ao encerrar a 
audiência, ressaltou a 
importância da iniciati-
va. "É um início que pre-
cisamos. Vamos votar 
e é uma abertura para 
que a gente possa reno-
var essas leis, adequar 
ao que o município me-
rece e precisa para o 
desenvolvimento".

Também estiveram 
presentes no debate o 
2º Secretário da Mesa 
Diretora, vereador Ro-
naldo Bolognezzi (MDB), 
e o vereador Dr. Jona-
tas Carnevalli Lopes 
(SOLIDARIEDADE). A ex-
pectativa, segundo os 
parlamentares, é que 
o projeto seja pauta-
do para votação, pelo 
presidente, na sessão 
ordinária desta segun-
da-feira, 18 de agosto, 
com início regimental 
às 19h30.
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A ÉTICA PROFISSIONAL EM TEMPOS DE LUTA

André Luís Bottino 
de Vasconcellos  -

Presidente da Co-
missão de Ética e Dis-
ciplina  da Subseção 

de Jaboticabal

Um dos maiores de-
safi os da advocacia 
moderna é conciliar 
os princípios éticos 
com a busca por clien-
tes e o sucesso profi s-
sional. 

É por  vezes tênue o 
limite entre o possível 
e exequível e o  veda-
do e punível, o que faz 
com que haja muitos 

desencontros.
No afã de se fazer 

notado e visível, o pro-
fi ssional do direito 
acaba por violar os 
princípios éticos da 
profi ssão e se sujeito 
a processos discipli-
nares. 

Há uma séria de 
regras a serem se-
guidas, em especial 
nosso  código e ética 
e disciplina e dispo-
sições do Estatuto da 
Advocacia, além de 
provimentos específi -
cos e precedentes das 
Turmas Julgadoras. 

Contudo, o segredo 
para singrar os mares 
da advocacia sem per-
der o rumo, é o bom 
senso . 

Antes de publicar 
algo em suas redes 
sociais ou realizar 

qualquer outro tipo 
de ação, pergunte a si 
mesmo se o seu cole-
ga, fazendo o mesmo, 
iria te incomodar ou 
não, se estaria den-
tro dos limites éticos.  
Olhe com os olhos do 
outro a sua atitude. 
Pratique alteridade 
com honestidade. 

Se a resposta for 
positiva, possivelmen-
te a sua ação não está 
seguindo o que se es-
pera  quando se trata 
de ética. 

Em sendo a resposta 
negativa, tome ainda 
mais precaução e con-
sulte os provimentos 
da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil sobre o 
assunto e busque ju-
risprudência sobre o 
tema ou ainda orienta-
ção junto à Comissão 

de Etica e Disciplina de 
sua subseção. 

A  Primeira Turma 
do Tribunal de Ética e 
Disciplina é designa-
da Deontológica e tem 
a competência  para 
responder consultas 
que lhe forem formu-
ladas, com a fi nalidade 
de orientar os inscri-
tos na Ordem. Utilize-a. 

Assim, não há como 
dizer que a OABSP 
não oferece aos seus 
inscritos meios para 
que evitem deixar de 
seguir os preceitos 
éticos, pois há toda 
uma estrutura erigida 
para o esclarecimento 
e prevenção. 

Lute pelo direito e 
pela justiça e pelo su-
cesso profi ssional, 
mas sempre com ética 
e disciplina ! 

Edital Para Conhecimento De Terceiros Interessados, Com Prazo De 10 (dez) Dias, expedido nos autos do PROC. Nº 1001893-
72.2024.8.26.0291. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Jaboticabal, Estado de São Paulo, Dr(a). Carmen Silvia 
Alves, na forma da Lei, etc. Faz Saber a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos autos do 
processo nº 1001893-72.2024.8.26.0291 que neste juízo corre seus trâmites, processo de Instituição de Servidão Administrativa 
conforme o Decreto-lei n° 3.365/41 em que EKTT 9 Serviços de Transmissão de Energia Elétrica SPE S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
28.438.777/0001-5, promove em face de Adilson Luiz Starcke e sua esposa Silvia Regina De Oliveira Starcke; Maria Elisa Starcke 
Carregari e seu esposo Ézio Roberto Carregari; Teresinha Starke Balabenute e seu esposo Aparecido Balabenute; Marlene Starke 
Iani; Wilma Aparecida Starcke Buzetti e seu esposo Salatiér Buzetti; Neusa Maria Starke Da Cunha e seu esposo José Rubens Da 
Cunha; Guilherme Pascoal Starke e sua esposa Rosângela Rodrigues Starke; Carlos Eduardo Starke e sua esposa Maria Aparecida 
De Lucca Starke; Danilo Cesar Starke e sua esposa Tamara Vieira Starke, no qual a autora afirma em síntese, que é concessionária 
de serviço público federal (CR/88, art. 21, inciso XII, alínea b) e tem por objeto social a implantação, operação e manutenção da Linha 
de Transmissão Nova Ponte 3 - Araraquara 2, C1 e C2, circuito simples, 500 kV, com aproximadamente 296 (duzentos e noventa e 
seis) km de extensão, que interligarão a Subestação Nova Ponte 3 à Subestação Araraquara 2, localizadas nos municípios de Nova 
Ponte, Uberaba e Conquista, Estado de Minas Gerais, e nos municípios de Igarapava, Aramina, Buritizal, Ituverava, Guará, São 
Joaquim da Barra, Orlândia, Morro Agudo, Pontal, Pitangueiras, Sertãozinho, Jaboticabal, Guariba, Dobrada, Matão e Araraquara, 
Estado de São Paulo, nos termos do Contrato de Concessão nº 007/2022 - da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, e da 
Resolução Autorizativa nº 13.580, datada de 31 de janeiro de 2023, esta última declarando de utilidade pública para fins de instituição 
de servidão administrativa, em favor da autora, as áreas de terras necessárias à implantação do empreendimento e autorizando a 
invocação do caráter de urgência para fins de imissão provisória na posse do bem, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365/41. A 
autora necessita da instituição de servidão administrativa em seu favor, imitindo-se na posse das faixas de servidão no imóvel afetado 
pelo empreendimento para realizar os seus trabalhos de implantação da rede de transmissão. Alega ainda a autora que, dentre as 
propriedades nas quais necessita ingressar para realizar os trabalhos narrados acima, está o seguinte imóvel rural de 
titularidade/propriedade e posse da parte ré, quais sejam: Áreas de terras com (i) 2,1462ha; (ii) 2,2120ha e (iii) 0,3273ha, partes de 
um todo maior de imóvel com área de 160,5423ha, denominado de Sítio Lagoa, situado no município de Jaboticabal (SP), objeto da 
matrícula nº 56.275, Livro nº 2, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jaboticabal (SP), identificadas pela autora pelos 
códigos administrativos NOP3-ARA2-C1-JAB-026, NOP3- ARA2-C2-JAB-026 e NOP3-ARA2-REM-JAB-026. O objeto da ação, 
portanto, envolve áreas do imóvel objeto da matrícula nº 56.275 do RI de Jaboticabal, para fins de implantação das linhas de 
Transmissão Nova Ponte 3 - Araraquara 2, C1 e C2, circuito simples, 500 kV, conforme contrato de Concessão nº 7/2022 da ANEEL e 
Resolução Autorizativa nº 13.580. A autora alega que a desapropriação não se efetivou devido à divergência das partes quanto ao 
valor da indenização. Pleiteou a imissão provisória na posse, mediante depósito judicial do valor de R$ 666.363,60. Assim, foi feita 
perícia prévia (fls. 248/283), mediante critérios técnicos, inclusive com a vistoria in loco na área do imóvel objeto da servidão, cujos 
valores foram impugnados pelos requeridos (fls. 403/411), que após nova manifestação de reconsideração do perito, apurou-se o 
valor total da indenização em R$ 666.363,60 (seiscentos e sessenta e seis mil, trezentos e sessenta e três reais e sessenta centavos) 
(fls. 482/493), e encontram-se depositados nos autos às fls. 220/222, 348 e 524. Diante do depósito do valor provisoriamente apurado 
para indenização, foi concedida a imissão provisória na posse do imóvel aos 28/06/2024. Dessa forma, para levantamento dos 
valores depositados e para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, após conhecimento de terceiros a autora possa levantar os valores depositados 
nos autos, como preconizam os Arts. 33, § 2º, e 34 do Decreto-lei nº 3.365/41. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jaboticabal, aos 29 de julho de 2025. K-09e16/08

Edital De Intimação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 0002277-52.2024.8.26.0291 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro de Jaboticabal, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Montes Netto, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Santini Brasil 
Comércio, CNPJ 32204589000136, e Thais Bonfim Santana, CPF 043.436.290-58, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Aliança - Sicredi Aliança Pr/sp. 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação por 
Edital, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
82.083,31, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independente-
mente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Jaboticabal, aos 14 de janeiro de 2025. K-16e23/08

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA
A ASSOCIAÇÃO COMPLEXO TERRAÇO, que registrada no Cartório de Registro de Títulos e Documentos de Pessoas Ju-
rídicas, protocolo 006959, registrado em 21/02/2024, Livro A, cadastro na Receita Federal e no CNPJ nº 54.165.251/0001-55 
e com sede na RUA CLOTILDE VERRI Nº 423, NOVA JABOTICABAL, DO MUNICÍPIO DE JABOTICABAL/SP, SALA 06, 
neste ato representada por seu Presidente ADRIANO CHRISTOVAM, convoca a todos os Associados e demais interessados 
a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária na forma do (Art. 13, 14 e 15 do Estatuto Social), no endereço Rua Clotilde 
Verri, nº 423, Sala 06, Bairro Nova Jaboticabal, Município de Jaboticabal/SP, no dia 28 de agosto de 2025 (sexta-feira), às 
9h:00m em primeira convocação, e às 9h:30m em segunda convocação, com qualquer número de associados presentes, 
permitindo aos Associados Titulares na forma do artigo 6º, § e incisos o direito de votação e aos Associados honorários o 
direito de participarem, manifestarem, aconselhamento e expressarem opinião, mas sem direito a voto, nos termos do Estatuto 
Social e da legislação aplicável, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Apresentação dos resultados fi nancei-
ros e contábeis do 1º Semestre de 2025 e (Ano fechada de agosto de 2024 a julho de 2025; 2. Análise e aprovação da 
projeção de despesas para 2º Semestre 2025, abrangendo custos de manutenção, zeladoria, conservação e investimentos, 
com possível reajuste dos valores das cotas associativas, do fundo de marketing e do fundo de reserva para o exercício 
corrente; 3. Demonstrativo de viabilidade, manutenção ou exclusão das áreas denominadas “Saúde e Bem-Estar” e “Centro 
Empresarial” do quadro da Associação do Complexo Terraço. 4. Defi nição de saldo “teto” para fundo de reserva da Associa-
ção do Complexo Terraço; O presente edital observa os requisitos previstos no Estatuto Social da Associação e no Código 
Civil Brasileiro (artigos 53 e seguintes), garantindo a ampla convocação e o pleno exercício dos direitos dos associados, em 
conformidade com os princípios da transparência, boa-fé e regularidade procedimental. Jaboticabal/SP, 12 de agosto de 2025. 
Presidente Adriano Christovam - CPF/MF nº 092.xxx.xxx-75; Dr. Mateus José da Cunha Ponte - Advogado – OAB/SP 384.484.

Estudos revelam que o 
corpo acelera o metabo-
lismo para produzir calor 
e aumenta o desejo por 
comidas mais calóricas e 
reconfortantes.

Quando a temperatura 
ambiente cai, nosso orga-
nismo ativa um processo 
chamado termogênese, no 
qual o metabolismo tra-
balha mais para manter 
nossa temperatura cor-
poral. Esse esforço extra 
aumenta o gasto energé-
tico e estimula o apetite, 

Por que o frio nos deixa com mais fome? 

especialmente por alimen-
tos ricos em carboidratos 
e gorduras que fornecem 
energia rápida e ajudam 
a gerar calor. Pesquisas 
publicadas no American 
Journal of Clinical Nutri-
tion (2021) e na Harvard 
T.H. Chan School of Public 
Health confi rmam que 
essa é uma resposta na-
tural, herdada de nossos 
ancestrais para enfrentar 
o frio intenso. Curiosa-
mente, estudos também 
mostram que até o cheiro 
de comidas quentes e con-
dimentadas é mais atrativo 
no inverno, como forma de 
induzir o corpo a ingerir 
mais calorias.

Agora que já sabemos 
que o gasto calórico no frio 
realmente aumenta, temos 
que ter cuidado e isso é 
muito importante para não 
cair na armadilha de “o frio 

me autoriza a comer mais 
sem engordar”.

Quanto aumenta o gasto 
calórico?

Em temperaturas bai-
xas, o corpo pode elevar 
o gasto energético em 
torno de 5% a 10% no frio 
moderado. Isso signifi ca 
que, para uma pessoa que 
gasta 2.000 kcal/dia, o au-
mento pode ser de 100 a 
200 kcal/dia o equivalente 
a uma fatia de pão integral 
com queijo, não uma feijo-
ada inteira. 

O aumento é maior 
quando fi camos expostos 
ao frio intenso por longos 
períodos (como esquiado-
res ou trabalhadores ao 
ar livre), podendo chegar a 
20% ou mais em condições 
extremas.

E sobre comer mais?
O apetite no frio cresce 

mais por resposta instinti-
va do que por necessidade 
calórica real. Se a gente 
usar o frio como descul-
pa para dobrar o prato, 
o saldo será positivo de 
calorias e o peso tende a 
aumentar. A melhor estra-
tégia é ajustar a qualida-
de dos alimentos priorizar 
sopas, caldos proteicos, 
vegetais cozidos e boas 
fontes de gordura, que dão 
saciedade sem exagerar 
nas calorias. 

Esse mecanismo é uma 
herança evolutiva! 

No passado, comer mais 
no inverno ajudava a ga-
rantir energia e gordu-
ra para períodos em que 
caçava-se menos e o frio 
era extremo. Hoje, com 
aquecedores e comida 
abundante, essa vantagem 
virou risco de ganho de 
peso.

ATOS DA MESA 

ATO DA MESA N° 54/2025

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições que lhe 
confere a legislação vigente,

   CONCEDE, a pedido da servidora DULCINEYA DRUMOND DE CARVALHO, Assessora 
de Gabinete, lotada no Gabinete Dr. Célio, pagamento de parcela da Gratificação Natalina, com 
fundamento no artigo 100 da Lei 3736/2008.

Jaboticabal, 11 de agosto de 2025.

RONALDO PERUCI
Presidente

JONAS ALEXANDRE DA SILVA
1ª Secretário

JOSÉ RONALDO BOLOGNEZZI
2º Secretário

    WILSON APARECIDO DOS SANTOS
Vice-Presidente

PORTARIAS

Nº 46, de 11 DE AGOSTO DE 2025 - Nomeia servidor para acompanhamento e a fiscalização 
da execução da Contrato Administrativo n° 07/2025.
Nº 47, de 12 DE AGOSTO DE 2025 - CONCEDE 15 (quinze) dias de férias em gozo no 
período de 01/09/2025 a 15/09/2025 ao servidor Bruno Datan Grachet.

COMUNIDADE SURDA E SEUS TERMOS CARACTERÍSTICOS

A Comunidade Surda 
é constituída pela cul-
tura e identidade das 
pessoas surdas. Uma 
das principais carac-
terísticas dessa co-
munidade é a LIBRAS, 
sigla que designa a 
Língua Brasileira de 
Sinais, língua utilizada 
pelos membros desse 
grupo e de seus apoia-
dores. 

Porém, além da LI-
BRAS, a comunidade 
surda também tem 
outros termos carac-
terísticos e, muitas ve-

zes, pouco conhecidos, 
mas que contam um 
pouco da história e da 
diversidade presente 
nessa comunidade. 

Um dos mais conhe-
cidos é o termo CODA, 
utilizado para se re-
ferir a “fi lhos ouvin-
tes de pais surdos”. 
As crianças ouvintes 
que nascem em um lar 
constituído por pesso-
as surdas, desde cedo 
adquirem a língua de 
sinais, pois é esta a 
principal forma de co-
municação na família, 

crescendo assim indi-
víduos bilíngues e bi-
culturais, participan-
tes tanto da cultura 
e comunidade surda 
quanto da ouvinte. 

O termo CODA é pro-
veniente da sigla norte-
-americana “child of 
deaf adults” que em 
tradução signifi ca “fi lho 
de adultos surdos”. Ele 
foi cunhado por Millie 
Brother, também CODA, 
formada pela Universi-
dade de Gallaudet nos 
Estados Unidos e fun-
dadora da Organiza-
ção CODA que atende 
fi lhos de pais surdos 
(Safe’n’Clear, 2023, Ca-
rolina do Norte). 

Mas CODA não foi o 
único termo a surgir 
para se referir a indi-
víduos que tem algu-
ma ligação ou partici-
pação na comunidade 
surda. Outros termos 
que também podemos 
encontrar são: DODA, 
do inglês “deaf child 
of deaf adults”, que 
na tradução é “fi lhos 

surdos de adultos sur-
dos”; GODA, do inglês 
“grandchild of deaf 
adults”, na tradução 
“netos de adultos sur-
dos” OHCODA, do in-
glês “only hearing child 
of deaf adults”, que na 
tradução é “fi lho único 
ouvinte de adultos sur-
dos”; SODA, do inglês 
“sibling of deaf adults”, 
e na tradução “irmã(o) 
de adultos surdos”. 

Embora sejam ter-
mos criados nos Esta-
dos Unidos, diversos 
outros países os utili-
zam, incluindo o Brasil. 
Essa é uma forma de 
conhecer a comunida-
de surda, sua diversi-
dade e características 
e tornar a linha entre 
os mundos surdo e 
ouvinte menor e mais 
acessível. 

Equipe Libras Para 
Todos – Jaboticabal e 
Região  

Aline Barbosa Nunes  
Janaína Iwanaga  
Noemi Baptista  
Virginia Antonino
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Pauta da Câmara Municipal de Jaboticabal traz quatro 
projetos para votação nesta segunda (18/08)

Os vereadores 
da Câmara Munici-
pal de Jaboticabal 
se reúnem em ses-
são ordinária nesta 
segunda-feira (18.
ago.25), às 19h30, 
para deliberar so-
bre quatro projetos.

A pauta inclui o 
Projeto de Lei Com-
plementar (PLC) nº 
2/2025, que chega 
à votação por meio 
de um Substituti-
vo e duas emendas, 
para tornar o recuo 
frontal facultativo 
nas edificações da 
cidade. A proposta, 
de autoria do ve-
reador Mandi Ser-

ralheiro (AVANTE), 
permite que edifí-
cios comerciais ou 
industriais, inde-
pendentemente da 
zona urbanística, 
sejam construídos 
sem recuo frontal, 
desde que respei-
tem a largura mí-
nima da calçada, 
segurança, ilumina-
ção natural e aces-
sibilidade. Para 
edificações resi-
denciais, o recuo 
frontal é facultativo 
apenas para a cons-
trução de garagens 
ou abrigos de veí-
culos, sendo proibi-
da a construção de 
cômodos habitáveis 

no alinhamento da 
rua. Os recuos late-
rais e de fundo per-
manecem obrigató-
rios conforme cada 
classificação.

O texto, que foi 
apresentado em au-
diência pública na 
última terça-feira 
(12/08), recebeu 
duas emendas do 
autor e que também 
serão analisadas 
pelo plenário: uma 
Emenda Supres-
siva, que retira do 
projeto a necessi-
dade do proprietá-
rio assinar um "ter-
mo de opção" junto 
ao Poder Executivo 

para escolher se a 
edificação teria ou 
não o recuo frontal; 
e uma Emenda Mo-
dificativa, propondo 
um novo Anexo Úni-
co para os Índices 
Urbanísticos do zo-
neamento da cidade 
(ZER, ZR, ZM, ZC1, 
ZC2, ZCC1, ZCC2, 
ZI, ZAP e ZEIS). A 
emenda inclui notas 
explicativas deta-
lhadas para as di-
ferentes colunas e 
recuos, abordando 
temas como a testa-
da de lote de esqui-
na, a permissão de 
pavimentos, recuos 
laterais e de fundos 
para diferentes ti-
pos de edificação 
e alturas. O item 
"ZEIS*" é exclusivo 
para áreas de inte-
resse habitacional.

Os vereadores 
também analisarão 
o Projeto de Lei nº 
114/2025, de ini-
ciativa do vereador 
Ronaldo Bolognezzi 
(MDB), que propõe 
uma nova redação 
para a Lei nº 2432, 
de 1º de abril de 
1996, que criou o 
Conselho Municipal 
da Pessoa Portado-
ra de Deficiência. 
A principal altera-

ção é a mudança do 
nome do conselho 
para "Conselho Mu-
nicipal dos Direitos 
da Pessoa com De-
ficiência". O proje-
to também atualiza 
as competências do 
conselho, incluin-
do o recebimento, a 
análise e o acompa-
nhamento de listas 
de convocação e 
nomeação de can-
didatos com defici-
ência aprovados em 
concursos públicos 
municipais. Além 
disso, o conselho 
passaria a ser res-
ponsável por veri-
ficar o cumprimen-
to dos percentuais 
mínimos de vagas 
reservadas pela le-
gislação vigente.

Outro item na pau-
ta é o Projeto de Lei 
nº 115/2025, apre-
sentado pelo vere-
ador Mandi Serra-
lheiro, que institui o 
"Dia Municipal dos 
Escoteiros" em 23 
de abril. A data, que 
coincide com o Dia 
Mundial do Escotei-
ro, deve ser inclu-
ída no Calendário 
Oficial de Eventos 
do município para a 
realização de ações 
educativas, cultu-

rais e sociais que 
promovam o Movi-
mento Escoteiro.

Por fim, o Projeto 
de Decreto Legisla-
tivo nº 27/2025, de 
autoria do vereador 
Prof. Jonas (PSD), 
propõe conceder o 
"Diploma de Honra 
ao Mérito" ao far-
macêutico Roberto 
Aparecido Chioda. 
A honraria, segun-
do Prof. Jonas, é 
justificada pela tra-
jetória de Roberto 
Chioda, que é natu-
ral de Jaboticabal e 
se formou em Far-
mácia e Bioquímica. 
Ele é proprietário 
da Drogaria Santa 
Rita, na Cohab IV, 
que se tornou uma 
referência de aco-
lhimento e confian-
ça para a popula-
ção local. Roberto 
é reconhecido em 
Jaboticabal por seu 
prof iss ional ismo, 
ética e abordagem 
humanizada. Filho 
de Antônio Rober-
to Chioda e Neusa 
Lima Chioda, Ro-
berto é casado com 
Alessandra da Silva 
Pereira e tem três 
filhos: Maria Edu-
arda, João Pedro e 
Antônio Augusto.


